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PARTE I – CONCEITOS ESSENCIAIS



CAPÍTULO I

Ciclos de vida – definindo a 
primeira infância: Lei n° 13.257, 

de 8 de março de 2016

Isabelle dos Santos Guerra e Laura Davison Mangilli Toni

A Lei no 13.257, de 8 de março de 2016, alterou a Lei no 8.069, 
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da criança e do adolescente), os arts. 
6o, 185, 304 e 318 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 outubro de 1941, 
acrescenta incisos ao art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), alterou os arts. 1o, 3o, 4o e 5o da Lei no 11.770, de 9 de setembro 
de 2008, e acrescenta parágrafos ao art. 5o da Lei no 12.662, de 5 
junho de 2012, além de regular a expedição e a validade nacional da 
Declaração de Nascido Vivo.

A lei vigente estabelece princípios e diretrizes que formulam e 
implementam as políticas públicas para a primeira infância, aplicada 
às especificidades e relevâncias do primeiro ciclo de vida. Para sua 
aplicabilidade e efeito, considera-se primeira infância o período que 
abarca os primeiros seis anos completos ou setenta e dois meses de 
vida da criança.

No art. 3o a lei esclarece que é dever do Estado estabelecer 
políticas, planos, programas e serviços para a primeira infância, de 
forma que atendam às especificidades dessa faixa etária, garantindo o 
seu desenvolvimento integral. Segundo o art. 8o, o pleno atendimento 
dos direitos da criança na primeira infância tem objetivo comum de 
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todos os entes da Federação, sendo eles: a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios. A União buscará conglutinação dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios à abordagem multi e intersetorial 
no atendimento aos direitos da criança na primeira infância, oferecendo 
assistência técnica na elaboração de planos estaduais, distritais e 
municipais para a primeira infância, de forma que articule os diferentes 
setores (parágrafo único).

Constituem áreas prioritárias para as políticas públicas na primeira 
infância: a saúde, a alimentação e a nutrição, a educação infantil, a 
convivência familiar e comunitária, a assistência social à família da 
criança, a cultura, o brincar e o lazer, o espaço e o meio ambiente, 
como também a proteção contra toda forma de violência e de pressão 
consumista, a prevenção de acidentes e a educação de medidas que visem 
evitar a exposição precoce à comunicação mercadológica (art. 5o). O art. 
14 § 3o ressalta que gestantes e famílias com crianças na primeira infância 
deverão receber orientação e formação sobre maternidade e paternidade 
responsáveis, aleitamento materno, alimentação complementar saudável, 
crescimento e desenvolvimento infantil integral, bem como prevenção 
de acidentes e educação sem uso de castigos físicos, com o intuito de 
favorecer a formação e a consolidação de vínculos afetivos e estimular 
o desenvolvimento integral na primeira infância.

O art. 8o da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar 
com a seguinte redação: “É assegurado a todas as mulheres o acesso 
aos programas e às políticas de saúde da mulher e de planejamento 
reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção humanizada à 
gravidez, ao parto e ao puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e pós-
natal integral no âmbito do Sistema Único de Saúde”. O § 1o ressalta que 
o atendimento pré-natal deverá ser realizado por profissionais da atenção 
primária, o § 3o esclarece que os serviços de saúde em que o parto for 
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realizado deverão assegurar às mulheres e aos seus filhos recém-nascidos 
alta hospitalar responsável e contra referência na atenção primária, como 
também o acesso a outros serviços e grupos de apoio à amamentação.

O art. 9o da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar 
acrescido dos §§ 1o e 2o; o § 1o ressalta que os profissionais das unidades 
primárias de saúde deverão desenvolver ações sistemáticas, individuais 
ou coletivas que visem ao planejamento, à implementação e à avaliação 
de ações de promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno e à 
alimentação complementar saudável, de forma contínua. O § 2o estabelece 
que os serviços de unidades de terapia intensiva neonatal deverão dispor 
de banco de leite humano ou unidade de coleta de leite humano.

O art. 11 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, § 3o estabelece que 
os profissionais que atuam no cuidado diário ou frequente de crianças 
na primeira infância receberão formação específica e permanente a fim 
de detectar sinais de risco para o desenvolvimento psíquico, bem como 
para o acompanhamento que se fizer necessário.

O conhecimento da lei faz-se necessário para garantir um 
melhor atendimento e cuidados com a criança na primeira infância, 
orientando pais e responsáveis sobre a importância do vínculo familiar, 
a importância do aleitamento materno e a alimentação complementar 
quando esta for necessária, bem como os direitos da criança e o 
conhecimento da gestante sobre o crescimento e o desenvolvimento 
infantil e as formas de favorecer a criação de vínculos afetivos e de 
estimular o desenvolvimento integral e saudável da criança (art. 8o § 7o).
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